Parecer nº 592, de 2002, da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de lei nº 60, de 2000 

O presente parecer tem por objeto o Projeto de lei nº 60, de 2000, de autoria da ilustre deputada Terezinha da Paulina, que cria o Programa de Aconselhamento Contra o Consumo de Álcool, nas instituições de ensino superior existentes no Estado de São Paulo. 

A proposta em questão esteve em pauta nos dias correspondentes às 15ª a 19ª Sessões Ordinárias (de 22 a 28 de fevereiro de 2000), nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148 da IX Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, período no qual não recebeu emendas ou substitutivos. 

Em continuidade ao processo legislativo, uma vez decorrido o prazo regimental, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de que se proceda à análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do disposto no artigo 31, § 1º do já citado Regimento Interno. 

Da leitura do projeto de lei em epígrafe verifica-se que a matéria de fundo é de competência concorrente, nos termos do artigo 24, IX e XII da Constituição Federal, "verbis": 

"Art. 24 - Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: 

IX - educação, cultura, ensino e desporto; 

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde". 

Constata-se, outrossim, que a medida é de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, nos termos dos artigos 19 "caput", 21, inciso III e 24, "caput" da Constituição Estadual, e 146, inciso III do Regimento Interno desta Assembléia Legislativa. 

Este projeto de lei tem por escopo a criação do programa de aconselhamento contra o consumo de bebidas alcoólicas nas instituições de ensino superior; desse modo, visa à aplicação do preceito insculpido no artigo 278, IX da Constituição Estadual, verbis: 

"Art. 278 - O Poder Público promoverá programas especiais, admitindo a participação de entidades não-governamentais e tendo como propósito: 

IX - criação e manutenção de serviços e programas de orientação contra entorpecentes, álcool e drogas afins, bem como de encaminhamento de denúncias e atendimento especializado, referentes à criança, ao adolescente, ao adulto e ao idoso dependentes." 

Desta forma, o projeto de lei em exame está em condições de ser aprovado no que diz respeito aos aspectos que cumpre a esta comissão analisar. 

Pelo exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 60, de 2000.

 É o parecer. 

a) Edmir Chedid 

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 18/5/00 

a) Célia Leão - Presidente 

Edson Aparecido, Jorge Caruso, Rodrigo Garcia, Célia Leão, Pedro Mori, Carlos Zarattini, Milton Vieira 

